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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : JERRI ADRIANI JOAQUIM
ADVOGADOS : RODNEY ALVES DA SILVA - SP222641

ALEXANDRE UCHÔA ZANCANELLA - SP205175
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 
DECRETO REGULAMENTAR. ENQUADRAMENTO. 
COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. MATÉRIA FÁTICA. 
REEXAME. DESCABIMENTO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou a 
compreensão de que a caracterização e a comprovação do tempo de 
serviço especial devem observar o regramento em vigor por ocasião 
do desempenho das atividades, de modo a se aferir se o cômputo do 
tempo de serviço se dará pelo mero enquadramento da atividade 
nos anexos dos Regulamentos da Previdência ou pelas anotações de 
formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado 
por médico do trabalho (Tema 423 do STJ).
2. Caso em que a pretensão de enquadramento da atividade para 
cômputo como tempo de serviço especial não pode ser conhecida, 
porquanto demandaria o reexame fático-probatório dos autos, o que 
é inviável em sede de recurso especial, visto que o Tribunal de 
origem concluiu pela ausência de demonstração da atividade 
alegada. Incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 
DECRETO REGULAMENTAR. ENQUADRAMENTO. 
COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. MATÉRIA FÁTICA. 
REEXAME. DESCABIMENTO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou a 
compreensão de que a caracterização e a comprovação do tempo de 
serviço especial devem observar o regramento em vigor por ocasião 
do desempenho das atividades, de modo a se aferir se o cômputo do 
tempo de serviço se dará pelo mero enquadramento da atividade 
nos anexos dos Regulamentos da Previdência ou pelas anotações de 
formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado 
por médico do trabalho (Tema 423 do STJ).
2. Caso em que a pretensão de enquadramento da atividade para 
cômputo como tempo de serviço especial não pode ser conhecida, 
porquanto demandaria o reexame fático-probatório dos autos, o que 
é inviável em sede de recurso especial, visto que o Tribunal de 
origem concluiu pela ausência de demonstração da atividade 
alegada. Incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JERRI ADRIANI 

JOAQUIM contra decisão de minha relatoria, em que conheci do agravo para não 

conhecer do recurso especial, considerando que a pretensão recursal esbarra no óbice da 

Súmula 7 do STJ (e-STJ fls. 810/813).
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O agravante alega que sua pretensão recursal não envolve reexame 

de provas relativas ao caráter permanente ou ocasional, habitual ou intermitente da 

exposição do segurado a agentes nocivos à saúde ou à integridade física. 

Segundo sustenta, seu pleito refere-se ao reconhecimento da 

especialidade do labor em razão da categoria profissional, sem exigir análise de provas, 

mas apenas a leitura e a comparação entre o acórdão recorrido e a redação do item 2.4.4. 

do Decreto n. 53.831/1964, que prescreve ser especial "a função exercida no 

TRANSPORTE rodoviário, função motoristas e AJUDANTES DE CAMINHÃO - 

ATIVIDADE PENOSA" (e-STJ fl. 821).

Reitera o argumento de que a Lei n. 3.807/1960 (Lei Orgânica da 
Previdência Social), vigente à época do exercício das funções, bem como a redação 
original dos arts. 57 e 58 da Lei n. 8.213/1991 previam a possibilidade de reconhecimento 
da especialidade até 28/04/1995, em razão da categoria profissional, e de acordo com o 
Decreto n. 53.831/1964.

Sem contraminuta (e-STJ fl. 831).

É o relatório. 

 

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

De fato, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou a 

compreensão de que a caracterização e a comprovação do tempo de serviço especial deve 

observar o regramento em vigor por ocasião do desempenho das atividades, de modo a 

se aferir se o cômputo do tempo de serviço se dará pelo mero enquadramento da atividade 

nos anexos dos Regulamentos da Previdência ou pelas anotações de formulários do INSS 

ou, ainda, pela existência de laudo assinado por médico do trabalho.

Esse foi o entendimento firmado no Tema 423 do STJ, no seguinte 

sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. RITO DO ART. 543-C, § 1º, DO CPC E RESOLUÇÃO 
N. 8/2008 - STJ. [...] CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL 
EM COMUM. OBSERVÂNCIA DA LEI EM VIGOR POR OCASIÃO DO 
EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. DECRETO N. 3.048/1999, ARTIGO 70, §§ 
1º E 2º. FATOR DE CONVERSÃO. EXTENSÃO DA REGRA AO 
TRABALHO DESEMPENHADO EM QUALQUER ÉPOCA.
1. A teor do § 1º do art. 70 do Decreto n. 3.048/99, a legislação em vigor na 
ocasião da prestação do serviço regula a caracterização e a comprovação 
do tempo de atividade sob condições especiais. Ou seja, observa-se o 
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regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes 
agressivos à saúde: se pelo mero enquadramento da atividade nos anexos 
dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de 
formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por 
médico do trabalho.
2. O Decreto n. 4.827/2003, ao incluir o § 2º no art. 70 do Decreto n. 3.048/99, 
estendeu ao trabalho desempenhado em qualquer período a mesma regra de 
conversão. Assim, no tocante aos efeitos da prestação laboral vinculada ao 
Sistema Previdenciário, a obtenção de benefício fica submetida às regras da 
legislação em vigor na data do requerimento.
3. A adoção deste ou daquele fator de conversão depende, tão somente, do 
tempo de contribuição total exigido em lei para a aposentadoria integral, ou 
seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, numa relação de 
proporcionalidade, o que corresponde a um mero cálculo matemático e não de 
regra previdenciária.
4. Com a alteração dada pelo Decreto n. 4.827/2003 ao Decreto n. 3.048/1999, 
a Previdência Social, na via administrativa, passou a converter os períodos de 
tempo especial desenvolvidos em qualquer época pela regra da tabela definida 
no artigo 70 (art. 173 da Instrução Normativa n. 20/2007).
5. Descabe à autarquia utilizar da via judicial para impugnar orientação 
determinada em seu próprio regulamento, ao qual está vinculada. Nesse 
compasso, a Terceira Seção desta Corte já decidiu no sentido de dar 
tratamento isonômico às situações análogas, como na espécie (EREsp n. 
412.351/RS).
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(REsp n. 1.151.363/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 23/03/2011, DJe 05/04/2011) (Grifos acrescidos).
 

No caso dos autos, contudo, a pretensão de enquadramento do labor 

por presunção legal não pode ser conhecida, diante das conclusões do Tribunal de origem 

acerca da ausência de demonstração da atividade alegada, como se lê do seguinte trecho 

do acórdão recorrido (e-STJ fls. 755/756):

Inviável o cômputo como especial do lapso de 1º/12/1986 a 16/02/1987, por 
ausência de enquadramento profissional e pela inexistência de 
documentos que comprovem a exposição a agentes nocivos, bem como de 
04/04/1997 a 29/01/1999, por haver ruído abaixo do limite previsto, e 
de09/09/2011 a 11/12/2012, pela vedação à desaposentação.[...]Nos termos 
dos artigos 85, §§2º e 3º, e 86, ambos do Código de Processo Civil, os 
honorários advocatícios, ora arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor 
das parcelas devidas até a sentença(Súmula 111, STJ), serão distribuídos entre 
as partes sucumbentes, na seguinte proporção: 50% em favor do patrono da 
autarquia e 50% em favor do patrono da parte autora.[...]
Em verdade, o julgado apresentado pelo autor como paradigma para embasar 
sua pretensão de reconhecimento do labor especial na condição de ajudante de 
carregamento (período de 01/12/1986 a16/02/1987) reconheceu a 
especialidade do trabalho do segurado que exercia a função de “motorista de 
pá carregadeira”, situação em tudo diversa daquela vivenciada pelo 
embargante.
A título de reforço ao entendimento já explicitado no acórdão recorrido, 
anote-se que no contrato de trabalho constante da CTPS (ID 5433226 – p. 
27), a empregadora inseriu a Classificação Brasileira de Ocupações - C.B.
O - nº 97130, ou seja, “carregador (veículos de transporte terrestres)”, 
não se podendo inferir, da mera descrição da ocupação, que o autor 
trabalhava como “ajudante de caminhão”, única previsão possível de 
subsunção nos Decretos que tratam da matéria. (Grifos acrescidos).

 

Documento eletrônico VDA42461050 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 25/07/2024 08:53:56
Código de Controle do Documento: 89e8a405-8f1d-4495-9862-3cad456d24cd



Assim, o conhecimento do recurso especial, no tocante ao postulado 

enquadramento da atividade para cômputo como tempo de serviço especial, a fim de 

modificar a conclusão do Tribunal de origem, demandaria o reexame fático-probatório 

dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AVERBAÇÃO. DE 
ATIVIDADE RURAL. PROVA MATERIAL CORROBORADA POR 
TESTEMUNHOS IDÔNEOS. AUSÊNCIA. ESPECIALIDADE. NÃO 
COMPROVAÇÃO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
1. A Primeira Seção desta Corte, por meio do do REsp n. 1.348.633/SP, 
julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, reafirmou a orientação de ser 
possível o reconhecimento do tempo de serviço rural mediante a apresentação 
de início de prova material, desde que corroborado por testemunhos idôneos.
2. "A jurisprudência deste Superior Tribunal admite como início de prova 
material, para fins de comprovação de atividade rural, certidões de casamento 
e nascimento dos filhos, nas quais conste a qualificação como lavrador e, 
ainda, contrato de parceria agrícola em nome do segurado, desde que o 
exercício da atividade rural seja corroborado por idônea e robusta prova 
testemunhal" (AgInt no AREsp n. 1.939.810/SP, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 
19/4/2022).
3. No julgamento do PUIL n. 452/PE, a Primeira Seção desta Corte pacificou o 
entendimento de que o trabalhador rural (seja empregado rural ou segurado 
especial) somente terá direito à conversão ou contagem como tempo especial, 
para fins de aposentadoria, se demonstrar o exercício de seu labor na 
agropecuária, nos termos do enquadramento por categoria profissional vigente 
anteriormente à edição da Lei n. 9.032/1995.
4. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-
probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial."
5. O Tribunal de origem, diante da fragilidade do conjunto probatório dos 
autos, negou a averbação dos períodos compreendidos entre 01/01/1972 a 
09/02/1978 e 10/12/1978 a 29/06/1986 , pela não comprovação da 
qualidade de segurado especial, de modo que a inversão do julgado 
demandaria o reexame de prova.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.917.219/SP, de minha relatoria, Primeira Turma, 
julgado em 25/9/2023, DJe de 2/10/2023.) (Grifos acrescidos).
 
 
PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. ACÓRDÃO QUE, 
APÓS ANÁLISE DAS PROVAS EXISTENTES NOS AUTOS, APONTA A 
NÃO EXPOSIÇÃO A AGENTE NOCIVO DE MANEIRA HABITUAL E 
PERMANENTE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA7/STJ.
1. O reconhecimento de determinada atividade como especial, pelo mero 
enquadramento legal da categoria profissional a que pertencia o segurado ou 
em função do agente insalubre a que estava exposto, foi possível somente até o 
advento da Lei 9.032/1995.
2. Após a alteração do art. 57 da Lei n. 8.213/91, promovida pela Lei n. 
9.032/95, o reconhecimento do tempo de serviço especial pressupõe a efetiva 
demonstração de que, no exercício da atividade, o segurado esteve exposto a 
condições prejudiciais à saúde ou à integridade física de forma habitual e 
permanente.
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, no sentido 
de que a parte autora não comprovou que esteve exposta de forma 
habitual e permanente a agente agressivo, tal como colocada a questão 
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nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.190.974/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 27/4/2023.) (Grifos acrescidos).
 

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 

não caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual 

não seve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.340.065 / SP
Número Registro: 2023/0129349-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
198 50041344320174036119 7

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JERRI ADRIANI JOAQUIM
ADVOGADOS : RODNEY ALVES DA SILVA - SP222641

ALEXANDRE UCHÔA ZANCANELLA - SP205175
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - RENDA MENSAL INICIAL, REAJUSTES 
E REVISÕES ESPECÍFICAS - RMI - RENDA MENSAL INICIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JERRI ADRIANI JOAQUIM
ADVOGADOS : RODNEY ALVES DA SILVA - SP222641

ALEXANDRE UCHÔA ZANCANELLA - SP205175
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
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Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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